Ata 14/2013 – Aos dois dias do mês de Outubro de dois mil e treze, às oito horas e trinta minutos, na sala de reuniões da Central dos Conselhos, sito a Rua Sete de Setembro, mil cento e trinta e quatro, Centro, Toledo, Paraná, reuniram-se os membros do Conselho Municipal de Assistência Social (CMAS) para reunião ordinária, contando com a presença dos seguintes conselheiros: Ineiva Terezinha Kreutz Louzada; Maria Inês Borges Mânica, Rosiany Favareto; Celito Francisco Zanon Rossato; Cristiane Carla Konno; Esther Luiza de Souza Lemos; Lenir Zimermann; Neli Terezinha Garcia Alves; Renato Eidt; Jaqueline Fernanda Machado; Karine Zachow; Loiva Fátima Bortolanza; Márcia Czerechowicz Hang; Pâmela Ritter; Antonio Marcos Chagas de Morais; Poliana Aparecida Coelho; Sirlei Ferreira Penteado Calliari; Renate Neumann Schewe Cardoso; Tania Regina Piazzetta; Bruna Nathaly Silveira; Patrícia Ortigoza Chaves; Nelson Kissler e os participantes: Sandra Cordeiro Muniz Giro; Rosilei Scholer; Jackeline Ceconi; Marilia Borges Leite; Karine Giselene de Souza; Adriane Ortiz; Ivanice de Candido; Suellen Matte; Gabriela Silvério; Juliana Garcia Morante Brito; Sergio Luiz Gondaske. A Presidente do CMAS, Maria Inês Borges Mânica, cumprimenta os presentes lembrando do aniversário da Constituição Federal, dando destaque da importância para este momento, que foi a partir desta data que se instituiu a Política de Assistência e apresenta a pauta da reunião, sendo: INFORMES: a) Informes da Secretaria Executiva: - correspondências recebidas e expedidas; - X Conferência Estadual de Assistência Social; b) Relato da PSE sobre as deliberações acerca das adequações da Casa Abrigo Menino Jesus – Unidade I e Casa Abrigo para Adolescentes; c) Informes sobre o Censo SUAS e Censo Conselho; d) Apresentação dos recursos para co-financiamento da Rede socioassistencial não governamental; e) Outros. PAUTA: a) Apreciação e aprovação das Atas 10, 11 e 12/2013; b) Relato das Comissões (Comissão Técnica e Comissão de Fiscalização); c) Outros. Tania Midding informa que o Departamento de Gestão da SMAS solicitou a inclusão do ponto de pauta: Apreciação e aprovação do Plano de Ação para Residência Inclusiva, sendo aprovado. Em seguida, inicia a apresentação dos informes da Secretaria Executiva, iniciando pelas Correspondências expedidas: Ofício nº 26/2013 enviado à Vara da Infância e Juventude (VIJ), sobre assunto do processo nº 0007770-47.2013.8.16.0170. Correspondências recebidas: Ofício nº 62/2013 SEFA, solicitando substituição da conselheira Olinda Fiorentin por Renato Augusto Eidt no CMAS; Ofício nº 153/2013 – SMAS, referente ao prazo para encaminhamento de licitação referente ao ano de 2014; Ofício Circular nº 004/2013 – CEAS/PR, sobre adequação das Leis Municipais dos CMAS e da Política Municipal de Assistência Social; Cópia do Ofício nº 136/2013 – SMAS, encaminhado ao Conselho Tutelar. Nas correspondência expedidas, Tania apresenta o ofício nº 26/2013, encaminhando resposta ao Juiz da Vara da Infância e Juventude sobre o processo Nº 0007770-47.2013.8.16.0170. No item B, Relato da PSE sobre as deliberações acerca das adequações da Casa Abrigo Menino Jesus – Unidade I e Casa Abrigo para Adolescentes, a Diretora do Departamento da PSE, Sandra M. Giro lembra o processo em que o CMAS solicitou adequações das Casas Abrigo através das Resoluções 16 e 17/2013 e relata que algumas ações já foram cumpridas e outras serão solicitadas prorrogação de prazo, pois envolve projetos arquitetônicos de construção e ampliação. A conselheira Solange Fidelis solicita que a mesa situe os novos conselheiros sobre a deliberação. Ao que a presidente Maria Inês informa como se deu este processo. Em seguida, Sandra continua relatando as providências. Relata sobre as dificuldades para locação de uma casa para os adolescentes, pois precisavam de uma casa grande e em bom estado, no entanto, a maioria das casas eram muito antigas. Neste sentido, relata que conseguiram uma casa grande, a qual está passando por adequações para receber os adolescentes. Relata que já foi feito solicitação a Secretaria de Planejamento para realizar a elaboração de projeto arquitetônico. A conselheira Cristiane Konno solicita qual é o encaminhamento do CMAS e se a comissão de fiscalização irá acompanhar? Ao que Maria Inês informa que após a resposta oficial da Secretaria da Assistência Social, a fiscalização poderá ir para verificar o cumprimento parcial do Plano de Providência. A Secretária de Assistência Social  e conselheira, Ineiva K. Louzada, relata que no PPA não tem previsão para construção da Casa Abrigo Adolescente para este ano, ou seja, está previsto no PPA para 2014. Ineiva menciona sobre a necessidade de uma casa de passagem e estão pensando de, em 2014 construir a casa para adolescentes, e deixar a que já existe para a casa de passagem. No item C Informes sobre o Censo SUAS e Censo Conselho, Rosiany esclarece os prazos para preenchimentos do CENSO SUAS, relata que irão encaminhar os formulários para os CRAS, CREAS e Abrigos e aproveitarão o período de monitoramento para concluir o preenchimento. Observa que o CENSO CONSELHO também deverá ser preenchido e o período é de 21/10 à 13/12/2013. a conselheira Solange esclarece para os novos conselheiros qual é a finalidade deste CENSO nos serviços socioassistenciais e do Conselho de Assistência Social. No item D Apresentação dos recursos para co-financiamento da Rede Socioassistencial não governamental, Solange relata que na reunião passada foi solicitado pela conselheira Olinda Fiorentin a apresentação dos recursos para cofinanciamento da rede socioassistencial e diz que estará encaminhando por e-mail para os conselheiros. Passa então a relatar o quadro referente ao ano de 2013. Esclarece em relação aos convênios e recursos e a finalidade de utilização de cada recurso. Solange informa que só não consta nesta planilha o repasse do Programa de Aquisição de Alimentos - PAA. Solange observa em relação a cedência de profissionais para a APAE, a qual sai do orçamento da Assistência Social, no entanto, são professores e desenvolvem serviços de educação. Para tanto, estão revendo para repassar para o orçamento da Educação, destacando que em valores dá mais ou menos R$ 100.000,00. A conselheira Roseli Gass relata que o recurso para a Casa Lar da APAE começou a vir este ano e observa que no monitoramento realizado em 2011, Solange e Fernanda disseram que iriam verificar a possibilidade de conseguir recurso para este serviço e hoje está confinanciado. Em relação aos recursos do Imposto de Renda (IR), Solange relata que a Secretaria de Assistência Social está regulamentando o FMDI (Fundo Municipal dos Direitos do Idoso), para este também estar habilitado para receber doações com o abatimento no Imposto de Renda, como já acontece no FMDCA (Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente). Solange destaca que neste ano conseguiram garantir o repasse de recursos para o serviço de alta complexidade de acolhimento para idosos no Lar Irmãos Dentzer, com quatro metas. Solange diz que irá encaminhar este relatório para o CMAS inclusive o extrato do SUAS, para conhecimento do Conselho. A conselheira Esther Lemos parabeniza pela apresentação detalhada em relação a rede não governamental e os tipos de atendimento de cada uma, observa também o relato da PSE sobre os serviços de acolhimento governamental, pois estamos avançando tanto com a rede governamental como com a não governamental. Solange diz que a Gestão tem por objetivo para o próximo ano, detalhar os recursos da rede governamental para avançar nesta análise. O conselheiro Renato Eidt pergunta por que a Casa de Maria tem meta de cofinanciamento de 200 e atende 400? Ao que Solange responde que estas metas existem já há muito tempo e estão revendo para ampliá-las para o próximo ano. Renato sugere que se altere a lei para garantir este processo, ao que Solange diz que será alterado sim, mas para o próximo ano. Renato questiona sobre a forma de identificação dos atendidos, e Solange esclarece que os serviços de Assistência Social são tipificados, através de uma resolução do CNAS, a qual regulamenta os tipos de serviços e a periodicidade destes. Ineiva observa sobre o processo legal para adequar / atualizar as metas de cofinanciamento para o orçamento. Renato sugere então que as metas e recursos devam ser atualizados ano a ano, para que as entidades não fiquem defasadas. Maria Inês coloca que podemos pensar em trazer esta discussão como pauta, pois ainda temos muito a discutir sobre o assunto. Esther menciona que o Município pode pensar numa nova sistemática, a qual a nova NOB permite de cofinanciar em blocos. Maria Inês relata que a luta para adequação e reajuste do per capta é histórico, e com a abertura deste Conselho em discutir e rever possibilidades tem avançado muito. A conselheira Jaqueline Fernanda divulga as ações sobre o Outubro Rosa e que amanha haverá o lançamento da campanha e durante todo o mês de outubro haverá atividades, relatando a programação e pedindo para que os conselheiros divulguem esta campanha nas entidades. Em seguida, passamos para PAUTA: No item A da pauta, Tania apresenta a Ata 10/2013, a qual é aprovada por unanimidade. Apresenta a Ata 11/2013, sendo aprovada por unanimidade. Apresenta também a  Ata 12/2013, sendo aprovada com alteração na linha 116. no item B, Relato das Comissões: COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO, a conselheira Solange situa os conselheiros sobre a fiscalização realizada no Centro de Convivência no Distrito de Dez de Maio, relatando que em 1998 houve disponibilidade de recursos do MDS para a construção de Centros de Convivência nos municípios, e Toledo construiu três Centros, neste sentido, a CGU fez fiscalização nestes Centros e constatou que o Centro de Dez de Maio não está sendo utilizado para sua finalidade. Ineiva relata que veio intimação para o Prefeito e para ela, enquanto gestora da SMAS, para prestar depoimento na Receita Federal sobre esta questão e, posteriormente, veio o Ofício nº 3523/2013-MDS, solicitando parecer deste Conselho sobre o referido Centro. Solange observa que participou desta fiscalização como vice-presidente do CMAS juntamente com os conselheiros Antonio Marcos, Patrícia O. Chaves e Jaqueline Fernanda, para verificar a utilização do espaço. A conselheira Esther Lemos diz que se lembra, pois participou da reunião onde foi deliberado pela construção destes Centros em 1998, onde foi colocado se não aceitassem o recurso para este fim, seria repassado para outro município. Jaqueline relata que estarão apresentando os documentos comprobatórios e as fotos do período da construção e fotos atuais do local. Relata o Ofício nº 3523/2013-MDS, solicitando parecer do CMAS; Plano de Trabalho de 1998 com valor de recurso do Governo Federal e a contrapartida do município; Prestação de contas de 1999; Termo com as competências do municípios e da SMAS; Documento da Câmara Municipal dando ciência do recebimento do recurso; Foto do terreno que era ao lado da Igreja; Relatório de cumprimento do objeto, o qual relata que 500 pessoas se beneficiaram diretamente e 1500 pessoas indiretamente num espaço de 59.41 metros quadrados; Fotos atuais do local, externo e interno. Jaqueline relata que no período de 1999 a 2004, o Presidente do Grupo de Idosos de Dez de Maio foi o Sr. Salésio Aluisio, em seguida relata o depoimento colhido do mesmo. Relata que o grupo recebeu percapta de 2007 a 2012. O grupo se reúne no clube Socedema e devido a reformas deste, estão se reunindo no clube da Igreja, e diz ainda que o Centro de Convivência não foi utilizado por ser muito pequeno e não comportar todos os membros do grupo. No período de 1999 a 2004, este foi utilizado para abrigar o Museu Histórico e para velórios, a partir de 2005 este espaço passou a ser utilizado como depósito da Escola de Dez e Maio. Há três anos a Escola utiliza o terreno ao lado do Centro de Convivência para o cultivo de uma horta comunitária, a qual envolve os alunos da escola e a comunidade como voluntários. A horta é destinada para a merenda escolar e também é liberado para que as crianças levem para casa. Jaqueline diz que não existe mais a placa de identificação do Centro e observa que o telhado é tipo chalé com folhas de eternite, e que em dias quentes é impossível ficar dentro devido ao calor excessivo. Diante de todo este exposto o parecer da fiscalização é de que o Centro de convivência de Dez de Maio, nos 15 anos de sua implantação pouco atendeu a sua real finalidade, principalmente pelo tamanho do seu espaço físico, porém vem sendo ocupado pela comunidade de diversas maneira como já mencionado anteriormente. Neste sentido o encaminhamento da comissão de fiscalização é que o Gestor Municipal faça um diálogo com a comunidade local, no sentido de definir a utilização e ocupação da melhor forma do espaço do Centro de Convivência de Dez de Maio, de maneira a beneficiar a coletividade, conforme objetivos iniciais do projeto de sua construção. Senhor Salésio relata que em 1998 quando foi planejada a construção, o grupo já era grande, e a comunidade queria um Centro de Convivência, mas depois de construído viram que era muito pequeno. Relata que na época, pensaram que o Centro de Convivência seria maior. Relata que em 1999 discutiram sobre o que fazer com aquele espaço e decidiram por fazer o museu lá e, em 2004 o Museu Histórico de Toledo recolheu todas as peças e as trouxe para Toledo. Jaqueline relata que não foi conversado com a comunidade sobre as necessidades desta, no entanto, a comunidade aproveitou muito bem o espaço, apesar de não ser adequado para a finalidade. O conselheiro Renato Eidt observa que na placa inicial consta 83 metros de área construída, no entanto, a construção é de 59,41 metros. Solange diz que a proposta para adequar a comunidade é reformar o salão e deixar para a escola utilizar como sala de apoio. Neste sentido,  a Gestão Municipal já está em discussão com a comunidade local para verificar a viabilidade. Esther observa que dos três Centros, o projeto do Distrito de Dez de Maio foi diferenciado,  porém, a finalidade era a mesma, ressaltando que o montante de recursos para cada um dos três também era diferenciado. Diz ainda que esta situação deve ser observada no relatório da comissão, pois existe a questão de divergência na metragem do Centro. Maria Inês diz que no parecer da comissão, deve conter que se garanta a finalidade para utilização do mesmo para serviço socioassistencial. A conselheira Ineiva Louzada menciona que, realmente, é importante que seja garantido para utilização na sua finalidade que é socioassistencial e sugere que o CMAS oficie os responsáveis do período, pois hoje existe a Lei de responsabilidade fiscal. Maria Inês coloca para a aprovação o parecer da comissão com indicação de inclusões solicitadas pela plenária. A conselheira Solange Fidelis coloca para a plenária a sugestão de que a comissão  de fiscalização faça a visita nos outros dois Centros e, posteriormente, repasse para o Conselho Municipal dos Direitos do Idoso - CMDI acompanhar. Posto para aprovação sendo aprovado pelos presentes. Em relação a COMISSÃO TÉCNICA, a conselheira Rosiany Favareto relata sobre o formulário utilizado pela comissão de fiscalização para fiscalizar as entidades e programas socioassistenciais, o qual era muito complexo e extenso, assim a comissão técnica analisou e reformulou o formulário, o qual ficou mais enxuto, pois passou de 11 (onze) para 8 (oito) páginas. Observa que nesta reunião devemos aprovar o novo formulário e já agendar reunião com a comissão de fiscalização para capacitá-los, para utilizar o mesmo nas fiscalizações dos serviços da rede governamental e não governamental e passa então a apresentar o formulário. Solange observa que foi inserido o quadro “síntese”, para facilitar o processo de fiscalização nas visitas e colocaram um quadro específico para nortear a apresentação do parecer. A conselheira Roseli Gass questiona se a comissão de fiscalização não deveria participar deste processo, pois é ela quem aplica o formulário. Esther sugere que se aplique o formulário num pré-teste para verificar a viabilidade do mesmo. A conselheira Karine Zachow diz que, enquanto membro da comissão de fiscalização, concorda com Solange em aprovar o formulário como ele está e se necessário, fazer posteriormente uma nova alteração, pois como estava o formulário não era possível continuar. Posto para aprovação, foi aprovado o formulário pelos presentes. No item C, Apreciação e aprovação do Plano de Ação para Residência Inclusiva, Solange relata que o Conselho já aprovou o Plano de Ação deste Serviço co-financiado pelo Governo Federal e ressalta que, conforme deliberação 074/2013 do CEAS, o CMAS deve aprovar o Plano de Ação com os dados do Gestor Municipal, do FMAS e do CMAS. Em seguida, passa a apresentar o Plano de Ação, tendo como proposta de atendimento físico 07 pessoas com deficiência e suas famílias; Previsão de Financiamento: Residência Inclusiva, com valor mensal R$ 5.000,00 (cinco mil reais), sendo pagas duas parcelas em 2012, totalizando R$ 10.000,00 (dez mil reais), em 2013 totalizando R$ 60.000,00 (sessenta mil reais) e, em 2014 o valor de R$ 60.000,00 (sessenta mil reais), com total geral de R$ 130.000,00 (cento e trinta mil reais). Previsão de execução em Serviço de PSE de Alta Complexidade, em Serviço de Acolhimento Institucional para Jovens e Adultos com deficiência em residência inclusiva, para utilização em capital, custeio e recursos humanos. Solange apresenta o  resumo executivo, tendo como valor total previsto a ser repassado pelo FEAS (anual) R$ 70.000,00 (setenta mil reais); Valor Total Previsto a ser repassado pelo FNAS (anual) R$ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais); Recursos próprios a serem alocados no Fundo (anual) R$ 4.000,00 (quatro mil reais); Total de recursos do Fundo Municipal para exercício R$ 214.000,00. Em seguida apresenta a proposta de parecer do CMAS, constando a composição do CMAS. Posto o parecer para aprovação, foi aprovado pelos presentes. Na sequência, fica definido que a mesa diretora do CMAS irá preencher o questionário e o parecer sobre o demonstrativo 2012. Em seguida, a Presidente agradece a presença de todos e encerra a reunião. Nada mais havendo a tratar, eu, Tania R. S. Midding, encerro a presente ata, a qual será assinada por mim e pelos demais presentes.
